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Da ameaça ao crime
de responsabilidade

» ANA DUBEUX
» CARLOS ALEXANDRE DE SOUZA

A
utoridade dasmais reco-
nhecidas emdireito eleito-
ral no país, o jurista Tor-
quato Jardim enxerga com

clarezaas consequênciasdas inves-
tidas do presidente Jair Bolsonaro
às eleições de 2022.“Se do discurso
inconsequente resultar em ação
concreta contra o sistema eleitoral,
aí então poderá se configurar uma
oumais hipóteses de crime de res-
ponsabilidade”,adverte.
O ex-ministro do Tribunal Su-

perior Eleitoral e ex-ministro da
Justiça Torquato Jardim acredita
que a sociedade civil não permiti-
rá que o discurso antidemocrático
de Bolsonaro se materialize. “O
Congresso Nacional, o STF, a mí-
dia livre, os sindicatos engajados,
o empresariado, as instituições da
sociedade civil (OAB, ABI, CNBB,
UNE,etc.) estão todos alertas e en-
gajados na preservação das liber-
dades democráticas.”
O jurista lembra que a urna

eletrônica já é ummodelo de vo-
tação auditável. Ele ressalta a ve-
rificação ativa adotadapor tercei-
ros, como partidos políticos,Mi-
nistério Público,OAB e Forças Ar-
madas, além de instituições aca-
dêmicas e de pesquisa. A maior
virtude do sistema eletrônico, na
avaliação de Jardim,é a chamada
“verdade eleitoral”, a maior ex-
pressão da democracia.“Voto pos-
to, voto contado. Acabou o pele-
guismo e o coronelismo. Quem
mais confia na urna são os candi-
datos”, assegura o ministro apo-
sentado do TSE. Leia, a seguir, os
principais trechos da entrevista.

Osataques do presidente ao
sistema eleitoral colocamà
democracia em risco?
Não creio. O Judiciário Eleito-

ral tem longa história de gerência
dosmeios operacionais das elei-
ções e de julgamento dos litígios
entre partidos, coligações e can-
didatos. A par disso, o Congresso
Nacional, o STF, a mídia livre, os
sindicatos engajados, o empresa-
riado, as instituições da socieda-
de civil (OAB, ABI, CNBB,UNE,
etc.) estão todos alertas e engaja-
dos na preservação das liberda-
des democráticas.

Caberia processá-lo por crime
eleitoral contra a democracia?
Há um ponto sutil de grande

significado constitucional— en-
quanto discurso inconsequente,
a sociedade apenas o ouvirá sob
omanto da liberdade de expres-
são. Todavia, se do discurso in-
consequente resultar incitação à
ação ou ação concreta contra o
sistema eleitoral, aí então poderá
se configurar uma oumais hipó-
teses de crime de responsabilida-
de. Comoestá no art. 85 daCons-
tituição: “Atos que atentem con-
tra a Constituição, contra o livre
exercício do Poder Judiciário [ou]
dos direitos políticos, individuais
e sociais [ou] da segurança inter-
na do País [ou] o cumprimento
das leis”.

Ovoto impresso representaria
um retrocesso?
Sim. Ademais disso, o STF já

decidiuduas vezesqueovoto im-
presso é inconstitucional por vio-
lar o segredo do voto. Além do
que, a segurança da urna eletrô-
nica está fartamente comprova-
da pelas explicações técnicas do
TSE e pela presença ativa de ter-
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ceiros na fiscalização das opera-
ções— além dos partidos políti-
cos, oMinistério Público, a OAB,
as Forças Armadas, e tantas ou-
tras instituições, particularmente
as acadêmicas e as de pesquisa.
Para este mesmo fim, a mídia
tem tido papel particularmente
importante com as matérias di-
dáticas que tem publicado, com
toda a sorte de recursos visuais e
gráficos explicativos.

ACâmara vai aprovar o voto
impresso?OBrasil virou refém
dopassado?
Não creio. Onze partidos polí-

ticos já se pronunciaram formal-
mente contra. Além do que,
quando se acopla uma impresso-
ra e um receptáculo de recibos de
votos à urna eletrônica, aumenta
muito o número de urnas que fa-
lhamdurante a votação. Isto já fi-
coudemonstrado claramente.

Quais os benefícios da urna
eletrônica para o
processo eleitoral?
Averdade eleitoral—votopos-

to, voto contado. Acabou o pele-
guismo e o coronelismo. Quem
mais confia na urna são os candi-
datos. Dois exemplos—dois can-
didatos ao Senado que perderam
eleição; umpor 1.500 votos (num
colégiodequase4milhõesdeelei-
tores) e outro por 400 votos (num
colégio de mais de 2 milhões).
Não contestaram a apuração.
Confiaramnaurnaeletrônica. Im-
portantíssima no tema a palavra
do ex-senador, ex-deputado fede-
ral e ex-chanceler Aloysio Nunes
Ferreira Filho, candidato a vice-
presidente em2014na chapa der-
rotadanosegundoturno–“Perde-
mosporque faltouvoto”.

Por que apenasBrasil, Butão e
Bangladesh usamurnas que
não imprimemovoto?
Desconheço a estatística. O

direito eleitoral, todavia, e isto
afirmo há décadas, é o que me-

nos se presta ao direito compara-
do. O regime político e o sistema
eleitoral de cada país são decor-
rência das idiossincrasias da his-
tória, da sociologia, da ética pú-
blica, dos interesses econômicos,
financeiros e comerciais, dos
choques de personalidade, do
papel das Forças Armadas. Disso
tudo é que decorre o direito elei-
toral. Lembremo-nos: o direito
eleitoral é o único direito no qual
o redator da norma é o destinatá-
rio da norma. Contribuinte não
faz direito tributário.

Pode exemplificar?
Sãomuitíssimos os exemplos.

Cito apenas dois. Um: o domicí-
lio eleitoral foi introduzido no
Código Eleitoral de 1965 pelo
presidentedaRepública—Mare-
chal Castelo Branco, para excluir
as candidaturas dos generais, co-
ronéisecapitãesquenão lhecon-
vinham. Dois: definição de inele-
gibilidade em acórdão doTSE—
“é a circunstância de fato ou de
direito queumamaioria eventual
do Congresso Nacional escolhe,
fotograficamente, para afastar al-
guém ou grupo da próxima elei-
ção”. Nos Estados Unidos, alguns
estados exigem do eleitor identi-
dade com foto para o fim não ad-
mitido de excluir os negros e os
hispânicos. Nempor isso omun-
dodesqualifica sua democracia.

Anota divulgada pelo Instituto
Brasileiro deDireito Eleitoral
(Ibrade), em solidariedade ao
presidente doTSE,
Luís Roberto Barroso, terá
desdobramentos?
Sempre que necessário. Os

signatários são quase todos ex-
ministros do próprio TSE. Um
deles — Sepúlveda Pertence, o
ex-presidente que introduziu o
sistema da apuração eletrônica.
Outros colegas—magistrados e
advogados, comungaram do
mesmo engajamento. Somos tes-
temunhas e agentes da impecá-

vel história da Justiça Eleitoral,
desde a capilaridade das zonas
eleitorais na Amazônia até as
áreas sociais conturbadas das co-
munidades urbanas. O trabalho
sempre foi, comosmeiosde cada
época, garantir a liberdadedo vo-
to e sua contagem real.

Recentemente, o senhor afirmou
que oTSE “não deve se preocupar
comas fake news, que sempre
existiram,mas comaameaça de
golpe institucional feita pelo
presidente Bolsonaro”.
O que seria esse golpe
institucional?
Golpe haverá – tentado ou atu-

al, seodiscursodecrítica, protegi-
do pela liberdade de expressão,
tornar-se ato de incitação a ações
queponhamemrisco a integrida-
de do Judiciário Eleitoral, de seus
magistrados, dos advogados, dos
servidores permanentes e dos
convocados e dos membros do
Ministério Público. Se posto o dis-
cursoapenasnaprimeira fase—a
da crítica, ainda que áspera, o ce-
nárioestarácontidonos limitesda
Constituição. Creio que oExecuti-
vo— se tanto for necessário, dis-
porá ele próprio demeios de con-
tençãododiscursopresidencial.

As fake newsnão prejudicam
gravemente o processo eleitoral?
Sim—emuito.Os juízesepro-

motores eleitorais terão um tra-
balho notável na contenção da
divulgação do “fake” e na garan-
tia de uma resposta efetivamente
compensatória. Velocidade é a
chave do processo. Uma resposta
que venha emhoras chegará tar-
de. Assim, fica o desafio— como
obter o direito de resposta no es-
paço do ofensor a tempo de con-
ter a consequência danosa? Afora
alonga listade tecnicalidades—a
começar pela identificação do
provedor e comoacessá-lo.

A Justiça Eleitoral deveria tomar
medidas em relação às redes

sociais?OFacebook eTwitter
baniramo ex-presidente dos
EstadosUnidos, após anos de
ataques ementiras. E noBrasil?
Algo deve ser feito?
Caberá à Justiça Eleitoral equi-

librar valores e normas constitu-
cionais. À liberdade de expressão
política eàbuscademandatoele-
tivo se impõem os mesmos pa-
drões de probidade administrati-
va e ética republicana. A constitu-
cionalidadedobanimentododis-
curso por empresa privada já está
contestada em juízo.

Nos EstadosUnidos, seguidores
deDonald Trump invadiramo
Capitólio por não aceitaremo
resultado da eleição. OBrasil
corre risco semelhante?
Não creio.Vândalosmascara-

dos, todavia, sempre surgem. É
preciso atenção e umbom traba-
lho de“intelligence”.

O fundo eleitoral representou um
avanço para evitar caixa 2 e
outras irregularidades no
financiamento de campanhas?
Quero crer que sim.Mas con-

centrou excessivamente o poder
no topo da burocracia partidária.
Salvo três ou quatro, não há falar
em partidos políticos. São grê-
mios unipessoais ou unifamilia-
res a fazeremusododinheiro pú-
blico para fins de autopromoção,
porquanto evidente a incapaci-
dade de obterem votação expres-
siva. Quantomenos dinheiro pú-
blico em campanhas eleitorais,
melhor. Doações, somente de
pessoas físicas e nos limites da
lei. Se não arrecadar, fecha as
portas. E com cláusula de barrei-
ra—5%mínimoemmetademais
umdos estados e doDF.

Comoodireito eleitoral pode
contribuir para combater
distorções, comobaixa
representação política de
mulheres, negros e índios?
A barreira cultural e psicológi-

ca é intransponível. Cotas na lei
para vagas de candidatas e verba
mínima para publicidade tapam
o sol com peneira larga. Prefiro
uma emenda constitucional que,
para uma transição de cinco le-
gislaturas (vinte anos), reserve
60% das cadeiras de deputados
federais, estaduais, distritais e de
vereadores para mulheres, ne-
gros e índios.

Comovê a perda de tantos
brasilienses na pandemia?
Os governos deveriam ter sido
mais céleres nas decisões?Que
exemplo nomundopoderia ser
usado noBrasil?
Ninguémestavapreparado.Mas

os governos estavamalertados—
BusheObama fizeramdiscursos e
anunciaramverbasparapesquisa
porque os cientistas já haviam
acendidoa luz amarela.Mas ficou
sónodiscurso.Láeemtodoomun-
do.Oqueseviu foiumatragédiade
incompetências somadas—cada
governotomouumcaminhocomo
sedaestrada fossemosdonosúni-
cos.Nunca antesnahistória deste
país tantos falaramtantoe fizeram
tão pouco—ou quase nada. Por
aqui,ogovernofederalescolheues-
conder averdadecientífica, donde
a inexistência ainda hoje de uma
açãonacional coordenada.Nesta
tragédia ninguém ensina; os de
bomcaráter aprendem. ACPI da
Covid no Senado pode servir de
palcoparaumgrandeaprendizado
paraofuturo—aomenosparanão
repetirmososerros.Futuronegado
a600milbrasileiros.

Como ficamas grandes
questões da humanidade no
pós-pandemia?
Tudo será repensado. Sobre

tudo haverá teses de doutorado;
novos cursos universitários de
curta duração; ações judiciais de
toda sorte contra o poder públi-
co; milhões de verbas para pes-
quisas científicas e outras nem
tanto; peças de teatro de arena,
musicais com belas trilhas sono-
ras, filmes de diretores famosos,
documentários de cineastas
emergentes; algumas medalhas
para alguns dos incansáveis e ad-
miráveis profissionais da saúde
(estes – sim, cidadãos notáveis);
coquetéis de lançamento e autó-
grafos, prêmios de academia e
sindicatos das artes; discursos in-
flamados de campanha eleitoral.
Depois, por aqui, tudo voltará ao
normal. Quarta-feira de cinzas.
Voltaremos a falar dos desempre-
gados; da inflação dos alimentos;
de uma nova CPI; mais um es-
cândalo político de alguma natu-
reza; filas na saúde pública, falta
de vagas nas escolas públicas;
violência urbana, homofobia;
queimadas na Amazônia, inva-
são de terras indígenas, revisão
parcial da lei eleitoral; mais algu-
mas dezenas de emendas consti-
tucionais, mais propostas de re-
forma tributária ou administrati-
va ou previdenciária; carnaval e
festas juninas.

Épossível umprojeto
suprapartidário paramitigar
os efeitos da pandemia
nos próximos anos?
Nãocreio.Nãohápartidospo-

líticos, nempersonalidades, nem
um pensamento unificador da
nacionalidade para sedimentar
tal iniciativa.AsociedadedoTwit-
ter e doWhatsApp desconhece o
horizonte de longo alcance. Esti-
mo estar equivocado.
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